
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.424 - RS 
(2014/0180334-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TELMO RICARDO SCHORR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032158 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 
   CRISTINE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S) - 

RS022671 
INTERES.  : MARGARETH ALVES DE MESQUITA 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESERVA DE 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. VALOR LÍQUIDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES DESPROVIDO.

1.   No tocante à base de cálculo, na omissão do contrato, a 
dedução dos honorários deverá ocorrer de acordo com a quantia efetivamente 
recebida pelo cliente, ou seja, sobre seu valor líquido. Deveras, o destaque da 
remuneração do advogado dar-se-á após a exata definição do crédito a ser 
recebido pelo credor, posteriormente ao desconto dos consectários legais (REsp. 
1.376.513/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 22.11.2017).

2.   Agravo Interno dos Particulares desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 26 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.424 - RS 
(2014/0180334-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TELMO RICARDO SCHORR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032158 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 
   CRISTINE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S) - 

RS022671 
INTERES.  : MARGARETH ALVES DE MESQUITA 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 

INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR LÍQUIDO DO CRÉDITO. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, os agravantes defendem a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e a possibilidade de reserva dos honorários 

contratuais sobre o valor bruto. 

3.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.424 - RS 
(2014/0180334-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TELMO RICARDO SCHORR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032158 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 
   CRISTINE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S) - 

RS022671 
INTERES.  : MARGARETH ALVES DE MESQUITA 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. VALOR LÍQUIDO. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES 

DESPROVIDO.

1.   No tocante à base de cálculo, na omissão do contrato, 

a dedução dos honorários deverá ocorrer de acordo com a quantia 

efetivamente recebida pelo cliente, ou seja, sobre seu valor líquido. 

Deveras, o destaque da remuneração do advogado dar-se-á após a 

exata definição do crédito a ser recebido pelo credor, posteriormente 

ao desconto dos consectários legais (REsp. 1.376.513/RS, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 22.11.2017).

2.   Agravo Interno dos Particulares desprovido.

1.   A despeito das alegações dos agravantes, razão não lhes 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Com efeito, é entendimento desta Corte que os honorários 

Documento: 1797820 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2019 Página  4 de 5



 
 

 

são atrelados ao benefício econômico que o cliente, em decorrência da 

condenação, venha realmente a auferir. Portanto, o seu cálculo deve ser feito 

sobre o valor líquido. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RESERVA DO 

PERCENTUAL. OMISSÃO DO CONTRATO. BASE DE INCIDÊNCIA. 

VALOR LÍQUIDO RECEBIDO PELO CLIENTE.

1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que "a 

alegação de inobservância de regras de distribuição processual entre 

os órgãos fracionários de um Tribunal constitui nulidade relativa que 

deve ser arguida pela parte interessada na primeira oportunidade, sob 

pena de preclusão" (REsp 1.370.263/MG, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, julgado em 20/02/2014, DJe 25/09/2014).

2. Dispõe a Lei n. 8.906/94 que "se o advogado fizer juntar 

aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o 

mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que 

lhe sejam pagos diretamente, por dedução de quantia a ser recebida 

pelo constituinte, salvo se este provar que já as pagou" (§ 4° do art. 

22).

3. Realizada as exigências da habilitação, há direito 

potestativo do advogado em receber os seus honorários, nos termos 

em que contratados, decotando-se diretamente do crédito a ser 

auferido pelo vencedor.

4. No tocante à base de cálculo, na omissão do contrato, a 

dedução dos honorários deverá ocorrer de acordo com a quantia 

efetivamente recebida pelo cliente, ou seja, sobre seu valor líquido. 

Deveras, o destaque da remuneração do advogado dar-se-á após a 

exata definição do crédito a ser recebido pelo credor, posteriormente 

ao desconto dos consectários legais.

5. Recurso especial não provido (REsp. 1.376.513/RS, Rel. 

Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 22.11.2017).

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Interno dos Particulares. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0180334-0 AREsp 552.424 / RS

Números Origem:  02077310520138217000  03600427820138217000  2077310520138217000  
3600427820138217000  700535191792013  70054036850  700540368502013  
70054831045  700548310452013  70056354152  700563541522013  70057176125

PAUTA: 26/02/2019 JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELMO RICARDO SCHORR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 

 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032158 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 

 CRISTINE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S) - RS022671 
INTERES.  : MARGARETH ALVES DE MESQUITA 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELMO RICARDO SCHORR E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 

 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032158 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 

 CRISTINE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S) - RS022671 
INTERES.  : MARGARETH ALVES DE MESQUITA 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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